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Nacionalidade:  Portuguesa 
Data de nascimento: 6 de maio de 1961 
Profissão: Advogada, inscrita na Ordem dos Advogados  
Línguas:  Português, Inglês, Francês e Castelhano 
Áreas de Prática: Direito das Sociedades, incluindo fusões e aquisições, Direito 

Comercial, Direito Farmacêutico, Propriedade Intelectual, Contencioso 
e Arbitragem 

E-mail:   tav@servulo.com 

 

 

FORMAÇÃO:    

 

• Conclusão da parte escolar do mestrado em direito, pela 
Universidade Católica, Faculdade de Direito de Lisboa, nas áreas de 
Direito Civil, Direito das Sociedades e Direito Processual Civil 
(1994); 

• Inscrição na Ordem dos Advogados (1988); 

• Pós-graduação em Estudos Europeus – Universidade Católica, 
Faculdade de Direito de Lisboa (1986); 

• Licenciada em Direito pela Universidade de Lisboa – Faculdade de 
Direito (1985). 

 

 

PERCURSO PROFISSIONAL:  

 

• Sócia (desde maio de 2019) da Sérvulo & Associados, e co-
responsável  pelo departamento de Comercial, Societário e M&A; 

• Sócia fundadora da Anselmo Vaz, Afra & Associados – Sociedade 
de Advogados, SP, RL (Jan. 2008 a Abril 2019); 

• Advogada em prática individual, coordenando uma equipa de três 
advogados (Jan. 2005 a Dez. 2007); 

• Advogada sénior na sociedade de advogados internacional 
Linklaters LLP – Lisboa (Jul. 2002 a Jan. 2005); 

• Sócia na Olavo Cunha, Franqueira Dias, Barros de Figueiredo, 
Anselmo Vaz & Associados (Jul. 1999 a Jun. 2002); 

• Sócia na Pinto Ribeiro & Associados (1990 a Jul. 1999); 

• Estagiária e advogada associada na Pinto Ribeiro & Associados 
(1985 a Jan. 1990). 
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EXPERIÊNCIA RELEVANTE MAIS RECENTE: 

 
Contencioso, incluindo arbitragem 

 

(i) Societário 

 

• Litígios entre acionistas, impugnação de deliberações sociais, 
inquéritos judiciais e ações destinadas ao exercício de direitos 
sociais em geral, incluindo, igualmente, litígios relativos a acordos 
parassociais ou outros direitos, incluindo de natureza 
indemnizatória; 

• Litígios relativos a responsabilidade civil de administradores, 
gerentes e diretores, bem como de auditores e revisores oficiais de 
contas; 

• Litígios relativos a reclamações de administradores/gerentes, 
relativos a direitos invocados como decorrentes dos respetivos 
contratos (quer remuneratórios, quer reformas ou pensões ou 
“fringe benefits”), incluindo a discussão relativa à natureza jurídica 
da relação contratual (como laboral ou de administração).  
 

(ii) Comercial em geral 

 

• Litígios relativos a contratos comerciais em geral (distribuição, 
agência e outros), incluindo os relativos à prestação de serviços 
informáticos ou de telecomunicações 
 

(iii) Propriedade intelectual 
 

• Litígios relativos a declaração de nulidade de patentes europeias e 
patentes nacionais; 

• Litígios relativos a infração de patentes, europeias e nacionais 
(incluindo providências cautelares); 

• Providências cautelares e respetivas ações principais tendo por 
objeto a proibição de uso de marca; 

• Litígios relativos a violação de direitos de autor; 

• Litígios tendo por objeto atos de concorrência desleal. 
 

(iv) Arbitragem (nacional e internacional) 
 
Como mandatária 

 

• Representação de subsidiária de sociedade com sede em França, 
qualidade de demandante, em arbitragem doméstica, sob a égide  
do Centro de Arbitragem da Câmara do Comércio e Indústria de 
Lisboa, sendo o local de arbitragem Lisboa, em litígio tendo por 
objeto o pagamento de remuneração decorrente de execução de 
contrato de prestação de serviços (2019-2020); 
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• Representação de sociedade com sede no Luxemburgo, na 
qualidade de demandada, em arbitragem internacional sob a égide 
do Centro de Arbitragem da Câmara do Comércio e Indústria de 
Lisboa, sendo o local de arbitragem Lisboa, em litígio tendo por 
objeto alegada violação de acordo parassocial (2014 – 2016); 

• Múltiplas arbitragens necessárias, relativas a litígios entre 
empresas de medicamentos de referência e empresas de 
medicamentos genéricos, ad-hoc e institucionalizadas, sendo o 
local de arbitragem Lisboa (2012-2017); 

• Arbitragem internacional sob a égide da Câmara de Comércio 
Internacional de Paris, sendo o local de arbitragem em Paris, tendo 
por objeto a violação de acordo parassocial, em representação da 
demandada (2009 – 2012); 

• Representação de sociedade portuguesa integrada em grupo 
farmacêutico multinacional de origem brasileira, na qualidade de 
demandada, em processo arbitral internacional sob a égide da 
Câmara de Comércio Internacional de Paris, sendo o local de 
arbitragem em Lisboa, tendo por objeto a violação de contrato de 
distribuição de produtos farmacêuticos (2008 – 2009); 

• Representação de sociedade portuguesa, na qualidade de acionista 
de uma outra sociedade, e na qualidade de demandante, em 
processo arbitral ad-hoc tendo por objeto anulação de deliberação 
social (2005-2006). 
 

Como árbitro: 
 

• Participação, como árbitro de parte indicado pelo Presidente do 
Centro de Arbitragem da Câmara do Comércio e Indústria de 
Lisboa, sob a égide do Centro de Arbitragem da Câmara do 
Comércio e Indústria de Lisboa, sendo o local de arbitragem Lisboa, 
tendo por objeto vários pedidos de natureza societária (2020-);  

• Participação, como árbitro único, em arbitragem internacional sob 
a égide da Câmara de Comércio Internacional, sendo o local de 
arbitragem Madrid, tendo por objeto o cumprimento de um 
contrato de fornecimento (2017 – 2018); 

• Participação, como árbitro indicado pela demandante, em 
arbitragem nacional sob a égide do Centro de Arbitragem da 
Câmara do Comércio e Indústria de Lisboa, sendo o local de 
arbitragem Lisboa, tendo por objeto um contrato de swap (2016-
2018); 

• Participação como árbitro indicado pela demandante, em 
arbitragem internacional ad-hoc, sendo o local de arbitragem em 
Lisboa, tendo por objeto litígio relativo a construção de central de 
biodiesel (2016); 

• Participação, como árbitro indicado pelo demandante, em 
arbitragem nacional sob a égide do Centro de Arbitragem da 
Câmara de Comércio e Indústria Portuguesa, sendo o local de 
arbitragem em Lisboa, tendo por objeto litígio relativo a contrato 
de empreitada (2010). 
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Societário  

 

(i) Fusões e Aquisições: 

 

• Assessoria jurídica a uma empresa internacional de private equity 
na aquisição de uma participação maioritária num grupo 
internacional líder na distribuição de água e projetos de eficiência 
nessa área, presente em Portugal através de uma subsidiária, que 
é o principal player em termos de população servida por 
operadores privados (assessoria jurídica na parte portuguesa da 
transação); 

• Assessoria jurídica a uma empresa sedeada em Espanha e dedicada 
às concessões rodoviárias no âmbito do processo de aquisição de 
um dos maiores grupos portugueses de concessões rodoviárias, 
nomeadamente na realização de parte da due diligence às 
respetivas subsidiárias do grupo; 

• Assessoria a uma das maiores empresas de serviços de consultoria 
multinacionais na aquisição de uma sociedade de desenvolvimento 
de soluções SAP, sedeada no Reino Unido, na parte respeitante à 
sua subsidiária portuguesa; 

• Assessoria jurídica a uma relevante empresa de energia 
portuguesa na aquisição de uma participação de controlo numa 
empresa distribuidora de gás natural; 

• Assessoria jurídica aos acionistas de controlo na restruturação e 
negociações, incluindo a realização de due diligence, com vista à 
alienação de uma participação minoritária em empresa portuguesa 
de TI a uma relevante empresa de TI admitida à negociação em 
mercado regulamentado; 

• Coordenação de due diligence a grupo internacional de ar líquido, 
para efeitos de alienação das participações em empresas 
subsidiárias portuguesas, na sequência de decisão das autoridades 
europeias de concorrência, e assessoria jurídica à alienação 
(indireta) das referidas participações; 

• Assessoria jurídica a empresa multinacional baseada na Alemanha 
e cotada em mercado regulamentado, do sector das energias 
renováveis, na aquisição de uma participação em start-up 
portuguesa, envolvendo due diligence, redação de documentos 
contratuais e negociação. 
 

(ii) Privatizações: 

 

• Assessoria jurídica a empresa brasileira fabricante de aeronaves na 
fase da preparação e apresentação de proposta para aquisição de 
uma participação de 65% no capital social da empresa de material 
aeronáutico detida pelo Estado Português; 

• Assessoria jurídica a empresa espanhola dedicada à atividade de 
handling, num concurso público de alienação de empresa de 
handling detida integralmente pelo Estado português; 
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• Assessoria jurídica a holding cotada em bolsa em concurso público 
para a aquisição de uma posição maioritária numa das maiores 
empresas portuguesas de fabrico de papel; 

• Assessoria jurídica a empresa integralmente detida pelo Estado 
Português, na venda de participação maioritária detida sobre uma 
empresa nacional de energias renováveis; 

 

(iii) Restruturações (privadas e de empresas estatais portuguesas): 

 

• Assessoria jurídica na dissolução e liquidação de sociedades 
integradas num grupo anteriormente dedicado à atividade de 
telecomunicações (incluindo holdings e sociedade operacional); 

• Assessoria jurídica na reestruturação de sociedade imobiliária, 
incluindo a transformação da sociedade e a criação de sociedades 
holdings; 

• Assessoria jurídica na reestruturação das sociedades participadas 
por subsidiária de grupo multinacional, em termos organizativos 
internos, incluindo processos de dissolução e liquidação de 
sociedades; 

• Assessoria jurídica a grupo de empresas multinacional na área do 
software na reestruturação interna das suas subsidiárias 
portuguesas;  
 

(iv) Societário (geral) e Civil: 

 

• Assessoria jurídica a um banco italiano no estabelecimento de uma 
sucursal portuguesa (e sobre vários aspetos das suas atividades de 
financiamento); 

• Assessoria jurídica e enquadramento contratual na constituição de 
uma associação sem fins lucrativos de direito português, dedicada 
à prestação de serviços de supercomputação, com estrutura 
complexa, e tendo como associadas várias entidades públicas de 
países da Comunidade Europeia; 

• Assessoria jurídica geral de sociedades estrangeiras e 
multinacionais para a criação e/ou constituição, bem como 
dissolução, de sucursais ou subsidiárias em Portugal e coordenação 
do respetivo acompanhamento jurídico. 
 

Direito Farmacêutico e Propriedade Intelectual: 

 

• Assessoria jurídica a diversas empresas farmacêuticas, desde 1994, 
nacionais e internacionais: 

- Na redação e preparação de contratos de distribuição e 
agência de produtos farmacêuticos; 

- No aconselhamento e prestação de informações em 
matérias de propriedade industrial (marcas e patentes; 

- Nas transmissões, licenças e outros contratos de 
natureza similar, de direito de comercialização de 
medicamentos para uso humano. 
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• Assessoria jurídica a diversas empresas farmacêuticas, desde 1994, 
nacionais e internacionais, em assuntos de regulatório. 

 
ACTIVIDADE DOCENTE: 

 

• Universidade de Lisboa, Faculdade de Direito, cadeira de Direito 
Processual Civil (1996-1998); 

• Universidade Autónoma Luís de Camões, cadeira de Direito das 
Obrigações (1990-1993); 

• Universidade Autónoma Luís de Camões, cadeira de Direito 
Comercial (1987-1990);  

• Universidade de Lisboa, Faculdade de Direito, cadeira de Direito 
Comercial (1985-1987). 

 
ALGUMAS PUBLICAÇÕES RECENTES: 
 

•  “A Validade de Cláusula Arbitral Estatutária”, in “Arbitragem 
Comercial - Estudos Comemorativos dos 30 anos do Centro de 
Arbitragem Comercial da Câmara de Comércio e Indústria 
Portuguesa”, Almedina 2019; 

• “Perícias, Peritos Testemunhas ou Peritos do Tribunal?”, in XII 
Congresso do Centro de Arbitragem Comercial, 2018; 

• “Impugnação de deliberações em sociedades abertas”, in IV 
Congresso Direito das Sociedades em Revista, Almedina, 2016; 

• “A proteção de dados pessoais e os intermediários financeiros”, in 
Direito dos Valores Imobiliários X, Coimbra Editora 2011, em 
coautoria com Ana Rita Paínho; 

• “Contencioso Societário”, Livraria Petrony, 2006. 
 

 
ALGUMAS CONFERÊNCIAS RECENTES: 

• Maio 2019 – Oradora na 1ª edição do ICC Iberian Arbitration Day, 
em Lisboa, uma iniciativa co-organizada pela Corte Internacional 
de Arbitragem da ICC, pela ICC Espanha e pela ICC Portugal;  

• Julho de 2018 – “Prova pericial em arbitragem” (Congresso de 
Arbitragem, do Centro de Arbitragem Comercial de >Lisboa); 

• Janeiro 2017 e março 2018 – “Impugnação de deliberações 
sociais”, Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa; 

• Abril 2016 – “Impugnação de deliberações sociais em sociedades 
abertas”, IV Congresso Direito das Sociedades em Revista;  

• Março 2016 – “Perícias Unilaterais”, Faculdade de Direito da 
Universidade de Lisboa; 

• Junho 2012 – “Arbitragem Necessária – Litígios Relacionados com 
Medicamentos de Referência e Genéricos”, Centro de Arbitragem 
Comercial de Lisboa; 

 
REFERÊNCIAS: 

• Chambers Global (desde 2010), em Dispute Resolution (Portugal); 

• Chambers Europe (desde 2009), em Dispute Resolution e IP 
(Portugal); 
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• The Legal 500 EMEA em Commercial, Corporate and M&A (2004 e 
2020), IP (desde 2015) e Dispute Resolution (2015-2019) (Portugal); 

• Best Lawyers (2020), em Corporate Law, IP Law, International 
Arbitration, Litigation e M&A (Portugal);  

• Leaders League (2020), em Civil & Commercial Litigation (Portugal);  
 
 

 


